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PREFÁCIO 

Nos  últimos  anos,  o  cenário  jurídico  brasileiro  tem testemunhado mudanças significativas, especialmente no que  diz  respeito  ao  uso  da  arbitragem  para  resolver disputas  em  contratos  públicos.  A  introdução  desse mecanismo no setor público trouxe uma alternativa menos burocrática  e  mais  especializada  ao  processo  judicial tradicional,  contribuindo  para  uma  administração  mais eficiente. 

A arbitragem, inicialmente voltada para o campo privado, tem  ganhado  relevância  no  setor  público,  especialmente com  as  mudanças  trazidas  pela  Lei  nº  13.129/2015.  Essa legislação ampliou a aplicação da arbitragem em contratos administrativos, permitindo uma abordagem mais flexível para resolver disputas complexas, como as que envolvem grandes projetos públicos, concessões e parcerias público-privadas. 

Apesar  dos  avanços,  a  implementação  plena  da arbitragem no contexto público ainda enfrenta desafios. A 3 



evolução  legislativa,  a  formação  dos  profissionais envolvidos  e  o  aprimoramento  dos  mecanismos  de fiscalização  são  pontos  essenciais  para  consolidar  a arbitragem  como  uma  ferramenta  segura  e  eficiente,  em consonância  com  os  princípios  fundamentais  da Administração Pública, como transparência e eficiência. 

Este  livro  tem  como  objetivo  oferecer  uma  análise detalhada  sobre  os  aspectos  jurídicos  e  práticos  da arbitragem  em  contratos  públicos.  Através  de  uma abordagem  crítica,  os  autores  exploram  as  vantagens, limitações e as questões legais relacionadas à utilização da arbitragem  no  setor  público  brasileiro,  desde  sua fundamentação  legislativa  até  as  perspectivas  de melhorias para seu futuro. 

A obra não se limita a uma análise técnica, mas também busca fornecer uma reflexão mais ampla sobre a aplicação da  arbitragem  nas  práticas  jurídicas  e  administrativas. 

Além  disso,  apresenta  as  inovações  e  tendências  que moldam a arbitragem pública, apontando caminhos para o seu aprimoramento contínuo. 
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Recomendamos  este  livro  a  todos  os  que  se  interessam pelo tema da arbitragem, em especial aos profissionais do direito, administradores públicos e estudiosos que buscam entender  as  complexidades  desse  instituto  nas  relações entre  o  Estado  e  a  iniciativa  privada.  Mais  do  que  uma leitura  técnica,  este  livro  oferece  uma  visão  estratégica para  um  sistema  de  justiça  mais  célere,  transparente  e eficiente,  essencial  para  o  fortalecimento  das  instituições públicas e para a construção de um Brasil mais moderno e justo. 

Os autores  
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INTRODUÇÃO 

A  arbitragem,  como  método  alternativo  de  resolução  de disputas,  tem  ganhado  relevância  crescente  no  cenário jurídico  brasileiro,  especialmente  quando  se  trata  de contratos públicos. Sua inserção no ordenamento jurídico brasileiro  foi  consolidada  pela  Lei  nº  9.307/1996,  e  sua aplicação  em  contratos  administrativos,  com  a  recente ampliação prevista pela Lei nº 13.129/2015, abriu um novo horizonte  para  a  Administração  Pública  e  seus interlocutores  privados.  A  arbitragem  oferece  uma resposta  mais  ágil,  especializada  e  eficiente  para  a 16 



resolução  de  conflitos,  alinhando-se  à  necessidade  de modernização e otimização dos serviços públicos. 

O  presente  livro  propõe-se  a  aprofundar  o  estudo  da arbitragem  nos  contratos  públicos,  abordando  sua aplicação,  os  aspectos  legais,  as  vantagens,  desafios  e limitações  dessa  prática  no  contexto  administrativo.  O 

objetivo  é  proporcionar  uma  análise  crítica  e  detalhada sobre  a  utilização  desse  mecanismo  de  resolução  de disputas, explorando desde sua origem e evolução até as práticas mais recentes, com ênfase nos setores estratégicos e nas particularidades do direito público. 

Ao  longo  dos  capítulos,  discutiremos  as  bases  legais  da arbitragem  no  Brasil,  suas  implicações  nos  contratos administrativos e os desafios da sua implementação, além de apresentar sugestões para o aprimoramento do sistema arbitral  no  setor  público.  O  livro  também  se  dedica  a examinar  a  capacitação  de  árbitros  e  agentes  públicos,  a fiscalização  do  processo  e  a  aplicação  da  arbitragem  em setores  específicos,  com  foco  principal  em  contratos  do Poder Público Municipal. 

17 



A  Lei  nº  9.307/1996  estabelece  importantes  diretrizes quanto ao papel dos árbitros e à validade de suas decisões. 

Conforme o artigo 13, qualquer pessoa capaz e que tenha a  confiança  das  partes  pode  ser  nomeada  árbitro, garantindo  a  autonomia  das  partes  na  escolha  de julgadores  especializados.  Contudo,  em  contratos públicos, essa autonomia é relativa, devendo respeitar os princípios  da  legalidade,  impessoalidade  e  moralidade, que regem a Administração Pública. O artigo 18 confere ao árbitro a posição de juiz de fato e de direito, assegurando-lhe independência para decidir as questões submetidas à arbitragem. Paralelamente, o artigo 17 equipara o árbitro a funcionário público para efeitos da legislação penal, o que não compromete sua independência decisória, mas reforça a  responsabilidade  ética  e  legal  no  exercício  de  suas funções. 

No que se refere à eficácia das decisões arbitrais, o artigo 31 estabelece que a sentença arbitral tem o mesmo efeito de  uma  sentença  proferida  pelo  Poder  Judiciário  e constitui título executivo judicial com o diferenciador de 18 



que é irrecorrível, nos termos do Código de Processo Civil. 

A  arbitragem,  como  veremos,  oferece  uma  série  de vantagens, como celeridade, especialização e flexibilidade. 

No  entanto,  sua  aplicação  em  contratos  públicos  exige uma  abordagem  cuidadosa,  que  equilibre  a  busca  por eficiência  com  a  necessidade  de  fiscalização  e transparência, fundamentais na gestão pública. 

Em um momento em que o Brasil busca novas formas de gestão pública e melhoria na governança, a arbitragem se apresenta  como  uma  ferramenta  crucial  para  resolver disputas  de  forma  eficiente,  transparente  e  justa.  Apesar de  sua  natureza  tradicionalmente  confidencial,  a arbitragem envolvendo contratos públicos deve respeitar os  princípios  da  publicidade  e  da  transparência, garantindo  o  controle  social  e  a  legitimidade  dos  atos administrativos. 

Este  trabalho  visa,  portanto,  contribuir  para  o entendimento  e  a  prática  da  arbitragem  nos  contratos públicos,  oferecendo  uma  análise  aprofundada  que poderá  ser  útil  tanto  para  profissionais  da  área  jurídica 19 



quanto  para  gestores  públicos,  legisladores,  empresas  e todos  aqueles  envolvidos  no  campo  da  administração pública e das parcerias público-privadas. 
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Parte I – Fundamentos da Arbitragem Capítulo 1 

Introdução à Arbitragem 

 

Em um mundo cada vez mais dinâmico e globalizado, a busca  por  métodos  eficazes  de  resolução  de  conflitos tornou-se  uma  necessidade  para  garantir  agilidade, segurança  jurídica  e  eficiência  nas  relações  comerciais  e institucionais.  A  arbitragem  surge  como  uma  alternativa ao  sistema  judicial  tradicional,  oferecendo  um  meio privado,  flexível  e  célere  para  solucionar  controvérsias, especialmente em questões de natureza patrimonial. Este capítulo  apresenta  uma  visão  geral  da  arbitragem, explorando seu conceito, evolução histórica e os princípios fundamentais  que  sustentam  sua  legitimidade  e  eficácia. 

Ao compreender as bases da arbitragem, torna-se possível reconhecer  seu  papel  crucial  não  apenas  no  âmbito  das 21 



relações  privadas,  mas  também  na  administração  de contratos públicos, onde se destaca como um instrumento moderno de pacificação de conflitos.  

1.1 Conceito e Definição de Arbitragem 

A  arbitragem  é  um  método  alternativo  de  resolução  de conflitos  no  qual  as  partes  envolvidas  submetem  suas disputas  a  um  árbitro  ou  tribunal  arbitral,  ao  invés  de recorrer  ao  judiciário  estatal.  Trata-se  de  um  processo privado e vinculante, no qual a decisão arbitral tem força de sentença judicial. 

No  Brasil,  a  arbitragem  está  disciplinada  pela  Lei  nº 

9.307/1996,  que  estabelece  suas  regras  e  procedimentos, permitindo sua aplicação em conflitos relativos a direitos patrimoniais  disponíveis.  Em  contratos  públicos,  a arbitragem tem se mostrado um instrumento eficaz para a solução  de  controvérsias  entre  o  poder  público  e particulares,  conferindo  maior  celeridade  e  segurança jurídica. 

22 



1.2 Evolução Histórica da Arbitragem A  arbitragem  possui  uma  longa  tradição  histórica, remontando  à  Antiguidade.  Civilizações  como  a babilônica,  grega  e  romana  já  utilizavam  formas primitivas desse método para resolver disputas comerciais e  políticas.  Na  Idade  Média,  a  arbitragem  ganhou  força com o desenvolvimento do comércio internacional, sendo amplamente  utilizada  pelos  mercadores  para  solucionar conflitos de maneira eficiente. 

No Brasil, a arbitragem teve avanços significativos com a promulgação  da  Lei  nº  9.307/1996,  que  modernizou  o instituto e possibilitou sua utilização em diversos setores econômicos.  A  aceitação  da  arbitragem  nos  contratos públicos  foi  consolidada  com  decisões  do  Supremo Tribunal Federal, reconhecendo sua constitucionalidade e sua  importância  na  solução  de  litígios  envolvendo  o Estado. 

1.3 Princípios Fundamentais da Arbitragem 

23 



A  arbitragem  se  baseia  em  princípios  fundamentais  que garantem sua eficácia e legitimidade: 

Autonomia da vontade das partes: as partes têm liberdade para optar pela arbitragem e definir suas regras, desde que respeitem os limites legais. 

Competência:  o  árbitro  ou  tribunal  arbitral  tem  a prerrogativa de decidir sobre sua própria competência. 

Princípio  da  confidencialidade:  salvo  disposição  em contrário,  os  procedimentos  arbitrais  são  sigilosos, garantindo a discrição das partes envolvidas. 

Princípio da imparcialidade e independência: os árbitros devem atuar sem influências externas, assegurando uma decisão justa. 

Princípio do contraditório e ampla defesa: as partes têm direito de apresentar seus argumentos e provas durante o processo arbitral. 

24 



Esses  princípios  são  essenciais  para  a  arbitragem, garantindo  sua  legitimidade  e  eficácia  na  solução  de conflitos, inclusive em contratos públicos. 
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Capítulo 2 

Arbitragem no Direito Brasileiro 

 

A  arbitragem,  embora  presente  em  diversas  culturas jurídicas  ao  longo  da  história,  consolidou-se  de  forma significativa no Brasil  a partir da promulgação da Lei nº 

9.307/1996,  que  marcou  um  novo  paradigma  para  a resolução  de  conflitos  fora  do  Judiciário.  Neste  capítulo analisamos a evolução da arbitragem no contexto jurídico brasileiro, destacando o impacto da legislação específica, 26 



as reformas que aprimoraram o instituto e sua integração com  o  Código  de  Processo  Civil  de  2015.  O  objetivo  é demonstrar  como  a  arbitragem  se  firmou  como  um mecanismo  legítimo  e  eficiente,  capaz  de  oferecer celeridade,  autonomia  e  segurança  jurídica,  tanto  em disputas  privadas  quanto  em  questões  envolvendo  o poder  público.  A  partir  dessa  análise,  será  possível compreender  o  papel  estratégico  da  arbitragem  na modernização  da  justiça  no  Brasil  e  sua  relevância crescente no ambiente jurídico e empresarial.  

2.1 A Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996) A  Lei  nº  9.307,  sancionada  em  23  de  setembro  de  1996, institui  a  arbitragem  como  uma  alternativa  para  a resolução  de  conflitos  no  Brasil,  possibilitando  que  as partes  envolvidas  escolham  um  árbitro  ou  uma  câmara arbitral para decidir uma disputa, em vez de recorrer ao Judiciário.  A  lei  estabelece  um  conjunto  de  normas  que conferem autonomia às partes, garantindo maior rapidez, confidencialidade  e  especialização  nas  decisões.  A 27 



arbitragem  pode  ser  utilizada  em  diversas  matérias, incluindo  questões  comerciais,  contratuais  e  até  mesmo em  algumas  questões  de  direito  público,  conforme  suas limitações. 

A  principal  característica  dessa  lei  é  a  autonomia  das partes  para  decidir  sobre  a  forma  e  as  regras  da arbitragem, inclusive sobre a escolha do árbitro, desde que respeitadas  as  disposições  legais.  Ela  garante  que  a sentença  arbitral  tenha  o  mesmo  valor  que  uma  decisão judicial, com possibilidade de execução forçada, conforme previsto no artigo 23 da Lei nº 9.307. 

2.2 Reformas legislativas e sua evolução 

Desde  a  promulgação  da  Lei  nº  9.307/1996,  diversas reformas  e  atualizações  foram  feitas  para  aprimorar  o sistema  de  arbitragem  no  Brasil.  Um  dos  marcos  mais importantes ocorreu em 2015, com a inclusão de alterações significativas  na  Lei  de  Arbitragem  por  meio  da  Lei  nº 

13.129,  de  26  de  maio  de  2015.  A  reforma  trouxe  ajustes para tornar o processo arbitral mais ágil e eficiente, além 28 



de  ampliar  sua  aplicabilidade,  permitindo  a  inclusão  de entes  públicos  em  procedimentos  arbitrais  e  garantindo maior flexibilidade para a adaptação às necessidades das partes envolvidas. 

Essa reforma abordou pontos como a execução provisória da  sentença  arbitral  e  a  possibilidade  de  revisão  judicial em  situações  excepcionais.  Tais  ajustes  visaram  tornar  a arbitragem  uma  opção  ainda  mais  atraente  para  a resolução  de  disputas,  especialmente  no  contexto  de disputas empresariais. 

2.3 Tutelas Cautelares e de Urgência na Arbitragem A  arbitragem,  como  um  mecanismo  alternativo  de resolução de conflitos, oferece às partes a possibilidade de resolverem  suas  disputas  fora  do  âmbito  judicial. 

Contudo, há situações em que a urgência ou a necessidade de  assegurar  direitos  antes  do  julgamento  definitivo  do mérito  exigem  a  adoção  de  medidas  cautelares  ou  de urgência. Nesse sentido, por meio dos artigos 22-A e 22-B 

da  Lei  de  Arbitragem  (Lei  nº  9.307/1996),  se  regulam  as 29 



circunstâncias em que as partes podem recorrer ao Poder Judiciário  ou  aos  árbitros  para  a  concessão  dessas medidas, estabelecendo importantes nuances e limitações. 

Conceito  e  finalidade  das  medidas  cautelares  e  de urgência:  As  medidas  cautelares  e  de  urgência  são instrumentos  processuais  utilizados  para  garantir  a eficácia  de  um  direito  ou  evitar  prejuízos  irreparáveis enquanto a questão principal da disputa não é resolvida. 

A medida cautelar é aquela que visa resguardar o direito da parte até a decisão final, sem resolver o mérito da causa. 

Já  a  medida  de  urgência,  por  sua  vez,  busca  proteger  o direito da parte de forma mais imediata, quando há risco iminente de dano irreparável ou de difícil reparação.  

No  contexto  da  arbitragem,  tais  medidas  são  essenciais para a preservação da ordem e da integridade das partes envolvidas,  sobretudo  quando  uma  ação  imediata  é necessária  para  evitar  danos  irreparáveis  durante  o processo arbitral. 
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Concessão de medidas cautelares ou de urgência antes da instituição  da  Arbitragem:  O  artigo  22-A  da  Lei  de Arbitragem  estabelece  que,  antes  de  instaurada  a arbitragem, as partes podem recorrer ao Poder Judiciário para a concessão de uma medida cautelar ou de urgência. 

Essa possibilidade é relevante, especialmente em situações em  que  há  urgência  na  preservação  de  direitos  ou  na prevenção de danos antes da formalização da arbitragem. 

O  poder  judiciário,  por  ser  a  autoridade  natural  para decidir  em  questões  urgentes  e  cautelares,  exerce  sua função durante esse período pré-arbitral.  

Prazo de Eficácia da Medida Concedida pelo Judiciário: Um  ponto  importante  estabelecido  pelo  parágrafo  único do  artigo  22-A  é  o  prazo  de  30  dias  para  que  a  parte interessada  requeira  a  instituição  da  arbitragem,  caso tenha  solicitado  previamente  a  medida  cautelar  ou  de urgência ao Poder Judiciário. Caso a arbitragem não seja instaurada  dentro  desse  prazo,  a  medida  cautelar  perde sua  eficácia.  Este  prazo  de  30  dias  visa  equilibrar  a 31 



necessidade  de  uma  proteção  imediata  com  a  celeridade exigida pelo procedimento arbitral. 

Transição  para  a  arbitragem:  responsabilidade  dos árbitros na manutenção ou revogação das medidas: Uma vez  instituída  a  arbitragem,  o  artigo  22-B  define claramente  que  a  responsabilidade  pela  manutenção, modificação  ou  revogação  da  medida  cautelar  ou  de urgência  concedida  pelo  Poder  Judiciário  recai  sobre  os árbitros.  Essa  mudança  de  competência  é  uma  das características  essenciais  da  arbitragem,  pois  confere  aos árbitros a autoridade para decidir sobre as medidas que, inicialmente, estavam sob a tutela do Judiciário.  

O papel dos árbitros no controle das medidas cautelares ou  de  urgência:  Os  árbitros,  ao  assumirem  a responsabilidade  de  decidir  sobre  a  manutenção  ou revogação das medidas cautelares, devem atuar com base nos princípios da arbitragem, como autonomia da vontade das  partes,  celeridade  e  eficiência.  Os  árbitros  devem avaliar se a medida concedida ainda é necessária, se ela se ajusta à dinâmica do processo arbitral e se há justificativa 32 



para  a  continuidade  ou  revogação  da  medida.  Esse procedimento visa garantir que as medidas cautelares ou de urgência sejam sempre adequadas às circunstâncias do litígio. 

A  solicitação  direta  das  medidas  aos  árbitros  após  a instituição da arbitragem 

Com a constituição formal da arbitragem, as partes devem requerer  diretamente  aos  árbitros  as  medidas  cautelares ou  de  urgência,  sem  a  necessidade  de  recorrer  ao Judiciário. Isso demonstra a autonomia do procedimento arbitral,  reforçando  a  ideia  de  que,  uma  vez  instituída  a arbitragem,  as  questões  relacionadas  à  preservação  de direitos  e  à  urgência  ficam  exclusivamente  sob  a competência dos árbitros. 

Essa  regra  é  um  reflexo  da  filosofia  da  arbitragem,  que busca evitar a interferência do Judiciário nas questões que foram delegadas à jurisdição privada, promovendo maior eficiência e rapidez na resolução dos conflitos. 
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A  concessão  de  medidas  cautelares  e  de  urgência  na arbitragem  tem  como  principal  objetivo  garantir  que  as partes  não  sofram  danos  irreparáveis  enquanto  o  litígio não  é  resolvido  de  forma  definitiva.  A  regulação  dessas medidas  pela  Lei  de  Arbitragem  proporciona  um equilíbrio  entre  a  proteção  dos  direitos  das  partes  e  a autonomia do processo arbitral. 

O  prazo  de  30  dias  estabelecido  para  a  continuidade  da arbitragem após a concessão de uma medida cautelar ou de  urgência  pelo  Judiciário  é  um  mecanismo  que  busca evitar o uso prolongado do Poder Judiciário para questões que  podem  ser  resolvidas  dentro  do  procedimento arbitral.  Já  a  atribuição  aos  árbitros  de  decidir  sobre  a manutenção,  modificação  ou  revogação  dessas  medidas reflete  a  confiança  no  sistema  arbitral  e  sua  autonomia, fortalecendo a justiça privada no Brasil. 

Assim,  a  regulamentação  das  tutelas  cautelares  e  de urgência  na  arbitragem  brasileira  representa  um  avanço significativo para a sistemática de resolução de disputas, promovendo  maior  agilidade,  especialização  e  controle 34 



pelas partes envolvidas, dentro dos princípios que regem a arbitragem. 

2.4  –  Carta  Arbitral  e  sua  Eficácia  no Cumprimento de Atos Pelo Poder Judiciário 

A  arbitragem  no  Brasil  tem  evoluído  de  forma  a  incluir mecanismos  cada  vez  mais  eficazes  para  garantir  a execução de suas decisões, especialmente no que tange ao cumprimento  de  atos  que  envolvam  a  autoridade  do Poder Judiciário. A Lei de Arbitragem, em seu artigo 22-C, trouxe um importante dispositivo que permite ao árbitro ou ao tribunal arbitral expedir uma carta arbitral, que se destina  a  solicitar  que  um  órgão  jurisdicional  nacional realize ou determine o cumprimento de determinado ato no  âmbito  de  sua  competência  territorial.  Esse procedimento  fortalece  a  eficácia  das  decisões  arbitrais, permitindo que o procedimento arbitral seja mais eficiente e  que  os  direitos  das  partes  sejam  assegurados  sem  a necessidade de uma intervenção judicial imediata. 
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Além  disso,  a  inclusão  da  convenção  de  arbitragem  nos estatutos  sociais  de  companhias,  conforme  disposto  no artigo  136-A  da  Lei  nº  6.404/76,  também  confere  maior abrangência  e  segurança  jurídica  ao  mecanismo  arbitral, refletindo  uma  tendência  crescente  de  adoção  da arbitragem em disputas societárias e empresariais. 

Conceito  e  funcionamento  da  carta  arbitral:  A  carta arbitral  é  um  instrumento  jurídico  que  possibilita  a comunicação  entre  o  árbitro  ou  o  tribunal  arbitral  e  os órgãos  jurisdicionais  competentes.  Ela  é  expedida  com  a finalidade  de  solicitar  que  o  Judiciário,  em  razão  da autoridade  conferida  pela  arbitragem,  pratique  ou determine a execução de um ato específico, dentro de sua competência territorial.  

O papel do árbitro e do tribunal arbitral na expedição da carta:  O  árbitro  ou  tribunal  arbitral,  ao  expedir  a  carta arbitral,  atua  como  um  intermediário  entre  o procedimento  arbitral  e  o  Poder  Judiciário,  facilitando  a execução  de  suas  decisões  fora  do  âmbito  estritamente arbitral. Esse procedimento, que tem como característica a 36 



possibilidade  de  cumprimento  de  atos  diretamente relacionados à arbitragem, amplia a eficácia da arbitragem e  proporciona  maior  segurança  jurídica  para  as  partes envolvidas. 

A  carta  arbitral  pode  ser  solicitada,  por  exemplo,  para garantir  que  uma  medida  cautelar  ou  de  urgência determinada  no  contexto  arbitral  seja  cumprida  pelo Judiciário.  Esse  processo  permite  que  a  decisão  arbitral tenha respaldo dentro do sistema judiciário, com a mesma força  de  uma  decisão  judicial,  mas  dentro  do  contexto privado da arbitragem. 

Cumprimento da carta arbitral pelo Poder Judiciário: O 

artigo 22-C estabelece que o cumprimento da carta arbitral será  realizado  pelo  Poder  Judiciário,  mas  observando  a competência  territorial  do  órgão  jurisdicional.  Isso significa que, embora a arbitragem seja um meio privado de  resolução  de  disputas,  suas  decisões  podem  ser efetivadas  pelo  Judiciário,  quando  necessário,  em qualquer localidade do território nacional.  
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Limitações  e  garantias  no  cumprimento  da  carta:  O 

parágrafo  único  do  artigo  22-C  também  destaca  que,  no cumprimento  da  carta  arbitral,  deve  ser  observado  o segredo de justiça, caso haja previsão de confidencialidade nas  regras  da  arbitragem.  Esse  ponto  é  de  extrema importância, pois a confidencialidade é um dos pilares da arbitragem,  especialmente  em  questões  empresariais  ou contratuais sensíveis. 

O  sigilo  das  informações,  em  alguns  casos,  deve  ser mantido  mesmo  durante  o  cumprimento  das  medidas determinadas  pelo  Judiciário,  a  fim  de  assegurar  que informações  estratégicas  ou  comerciais  não  sejam divulgadas  ao  público.  A  medida  visa  proteger  a privacidade  e  os  interesses  das  partes  envolvidas, respeitando os termos da arbitragem. 

A carta arbitral representa uma importante inovação que visa  garantir  a  efetividade  das  decisões  arbitrais, proporcionando  maior  segurança  jurídica  para  as  partes ao permitir que decisões tomadas no âmbito arbitral sejam cumpridas com o apoio do Judiciário. Ao mesmo tempo, a 38 



inclusão da convenção de arbitragem nos estatutos sociais de  companhias  fortalece  a  arbitragem  como  ferramenta eficiente para resolver disputas societárias e empresariais, oferecendo  um  caminho  seguro  para  a  resolução  de conflitos no universo corporativo. 

A  regulamentação  de  ambos  os  mecanismos  reflete  uma tendência  crescente  de  valorização  da  arbitragem  como um  meio  eficaz,  célere  e  seguro  para  resolver  disputas, assegurando um ambiente mais estável e confiável para os negócios e para o mercado em geral. 

2.5 A Inclusão da Convenção de Arbitragem nos Estatutos Sociais das Companhias 

Outro  importante  aspecto  abordado  pela  legislação  é  a inclusão  da  convenção  de  arbitragem  no  estatuto  social das  companhias,  regulada  pelo  artigo  136-A  da  Lei  nº 
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